Comarca de São João de Meriti - 2ª Vara Cível
Juiz: Leonardo Cardoso e Silva
Processo nº 0034326-67.2010.8.19.0054
Trata-se de ação indenizatória movida por LUIZ MENDES SUETH JUNIOR em face de ITAUCARD MASTERCARD S/A. Alega o autor que é cliente do banco réu e que contratou com a instituição um plano de capitalização. Destaca que as prestações seriam descontadas diretamente no seu cartão de crédito. Afirma que certo tempo depois recebeu um telegrama do banco que solicitava que a parte entrasse em contato com a instituição para maiores informações acerca da ´premiação do sorteio de seu título de capitalização´. Pontua que ao entrar em contato com a o banco foi informado que não havia qualquer prêmio a ser pago e que se tratava de um erro sistêmico. Requer o pagamento do prêmio do título de capitalização e compensação por danos morais. Junta os documentos de fls. 11/31. Decisão de fls. 42 que defere gratuidade de justiça ao autor. Contestação de fls. 71/76 em que o banco reconhece a ocorrência de falha sistêmica descrita na inicial e ressalta que o autor não foi premiado. Destaca que não praticou qualquer ilícito capaz de ensejar direito à compensação por danos morais. Junta os documentos de fls. 77/84. Réplica de fls. 88/93 em que a parte autora, resumidamente, reitera os termos da inicial. Audiência de conciliação infrutífera em fls. 99. Decisão saneadora de fls. 107/108 tendo sido indeferido o requerimento de inversão do ônus da prova. No mesmo ato foi determinada a produção de prova documental. Manifestação da parte autora em fls. 108/114. Certidão de manifestação das partes em fls. 116. É o relatório. Passo a decidir. A presente demanda deve ser julgada no estado uma vez que são suficientes as provas acostadas aos autos para a formação do convencimento do Juízo, amoldando-se a hipótese ao previsto no art. 355, I, CPC/15. No mérito, a relação jurídica de direito material existente entre as partes é regida pelo Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se os princípios e regras do microssistema, em especial, a facilitação dos meios de defesa em Juízo. Contudo, tais prerrogativas legais não isentam a parte autora de fazer prova mínima do direito alegado. Compulsando os autos verifica-se que a alegação de comunicação equivocada de premiação pela empresa ré restou incontroversa, conforme documento de fls. 24, sendo emitida cerca de 12 dias após o telegrama de fls. 22. Contudo, tal conduta, isoladamente, não deve ser reputada como ilícito por parte da empresa ré em especial diante da ausência de má-fé da parte. Note-se que o fato não ultrapassou uma falha sistêmica, havendo a devida informação por parte da ré, sendo certo que não existem outros elementos de provas que corroborem a assertiva do autora. Portanto, tal fato isolado, consistente na comunicação do sorteio não autoriza o acolhimento da pretensão de condenação no pagamento do prêmio pretendido pelo autor, já que houve a contra informação em prazo razoável. No tocante ao dano moral entendo que este não restou demonstrado no presente caso, uma vez que não comprovada mácula ao direito da personalidade da parte autora. Na verdade o caso concreto apresenta grande similitude com os precedentes que deram origem ao disposto na súmula 75, TJRJ, in verbis ´o simples descumprimento de dever legal ou contratual, por caracterizar mero aborrecimento, em princípio, não configura dano moral, salvo se da infração advém circunstância que atenta contra a dignidade da parte´. Referência: Uniformização de Jurisprudência nº. 2004.018.00003 na Apelação Cível n.º 2004.001.01324. Julgamento em 22/11/2004. Relator: Des. Luiz Zveiter. Votação unânime. Registro de Acórdão em 01/03/2005. Portanto, diante da ausência de elementos de prova nos autos que demonstrem a ocorrência de ato atentatório contra a dignidade do autor e ressalvadas as peculiaridades do caso concreto, deve este pedido ser julgado improcedente. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES todos os pedidos extinguindo o feito na forma do art. 487, I, CPC/15. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais observada a gratuidade de justiça deferida ao autor e o disposto no art. 98, §3°, CPC/15. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios em favor do patrono da parte ré, honorários estes fixados em 10% do valor da causa, mantendo a condenação suspensa na forma do art. 98, §3°, CPC/15 e da gratuidade de justiça deferida ao autor. Havendo recurso de apelação contra o presente julgado, certifique-se nos autos quanto a tempestividade e preparo. Intime-se o apelado para apresentar contrarrazões na forma do art. 1.010, §1°, CPC/15. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação deste e, devidamente certificado nos autos, remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça na forma do art. 1.010, §3°, CPC/15. PRI. Transitada em julgado e, nada mais sendo requerido, dê-se baixa e arquive-se.
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